EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 8ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL 

Processo no. 2003.001.139874-1 




, nos autos da AÇÃO  DE REVISÃO DE DÉBITO COM OBRIGAÇÃO DE FAZER que move em face da CEDAE, vem, por intermédio do Defensor Público infra-assinado, dizer em  RÉPLICA, que se reporta integralmente aos termos da petição inicial de fls.02/08, até porque a contestação apresentada pela Ré em nada fragiliza a pretensão autoral, que, diga-se de passagem, encontra respaldo na nossa legislação em vigor.




No que tange a alegação de ilegitimidade ativa do autor, vale dizer que com o advento Código de Defesa do Consumidor, o destinatário final de serviços se iguala a figura de consumidor ( art. 2o ), estando, assim, devidamente demonstrada a sua legitimidade para a propositura da presente demanda.

 


Isto posto, requer o prosseguimento do feito, com a devida apreciação do pleito de antecipação de tutela constante da petição inicial. 

Nestes termos

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2004.

